
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, Nova Cruz/RN 
CNPJ/MF 08.144.784/0001-33 

www.novacruz.rn.gov.br  
  P á g i n a  1 | 30 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n° 1.220.033/2024) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

O presente termo de referência se refere a contratação de pessoa jurídica prestadora de 
serviços de engenharia para a execução dos serviços de FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE 
ENGENHARIA NA EXECUÇÃO DE INSTALAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO, EFICIENTIZAÇÃO 
E MODERNIZAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM DIVERSAS AVENIDAS, RUAS, 
PRAÇAS, PASSEIOS, PARQUES, ÁREAS DE LAZER E DEMAIS LOCALIDADES, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ/RN, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento.  

1.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços e/ou contratação é de 12 (doze) 
meses contados da assinatura da ordem de serviço, na forma do artigo 111 da Lei n° 
14.133, de 2021, podendo ser prorrogado na forma da Lei. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em no Projeto Básico e Documentos inerentes da engenharia, apêndice 
deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, 
tendo em vista este instrumento de governança ainda não ter sido elaborado pela 
Municipalidade. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em no Projeto 
Básico, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1  Iniciar em até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Serviços a execução dos 
serviços, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico, ainda: 

I. Responder por eventuais encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, 
resultantes da execução dos serviços objeto deste contrato; 
II. Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas 

com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação 
do objeto; 
III. Executar os serviços de acordo com a legislação e normas técnicas em vigor 
aplicáveis à espécie, observando, sempre, as recomendações, orientações, 
sugestões e determinações do CONTRATANTE; 
IV. Empregar na execução dos serviços pessoal preparado, legalizado, e, quando 
em serviço, uniformizado e limpo, portando ainda crachá de identificação; 
V. Substituir qualquer empregado no caso de falta ou ausência legal de maneira 
a não prejudicar o andamento e boa execução dos serviços; 
VI. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus 
empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias 
lhes assegurarem e demais exigências legais para o exercício da atividade do objeto 
desta licitação; 

VII. Facilitar a fiscalização procedida por órgãos do cumprimento de normas, 
cientificando o CONTRATANTE do resultado das inspeções; 

VIII. Providenciar junto às autoridades competentes, sem nenhum ônus adicional 
para o CONTRATANTE, a obtenção de licença, a autorização de funcionamento e 
alvará da atividade a que se propõe, se for o caso; 
IX. Recrutar, preferencialmente no Município de NOVA CRUZ/RN, os 
empregados em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer ônus para o 
CONTRATANTE, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos 
encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, bem 
como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora; 
X. Responsabilizar-se, durante a execução dos serviços contratados, por 
eventuais prejuízos causados direta ou indiretamente o CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de atos praticados por seus empregados; 
XI. Não poderá haver readequações, devendo o Contratado ter plena ciência da 
execução do projeto; 

XII. Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços 
executados/fornecidos, inclusive promovendo readequações sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

XIII. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o 
contrato decorrente do presente Edital, nem subcontratar qualquer das prestações a 
que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito, do CONTRATANTE; 
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XIV. Apresentar, quando da entrega da fatura para pagamento dos serviços 
executados, certidões que atestem a sua regularidade fiscal, dentro de seus 
respectivos prazos de validade; 

XV. Permitir livre acesso da Contratante, bem como dos órgãos de controle interno 
e externo, aos locais das obras, a documentos e registros contábeis; 

XVI. Substituir sempre que exigido pelo CONTRATANTE, o empregado da firma 
cuja permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 
insatisfatórios para o CONTRATANTE, sem que lhe assista nenhum direito à 
indenização ou reclamação contra o Município de NOVA CRUZ; 

XVII. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

XVIII. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à 
categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não 
havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria 
profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em 
regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima; 

XIX. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas 
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 
matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

XX. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a 
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e 
demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da 
execução do contrato; 

XXI. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação 
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

XXII. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em 
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução 
do contrato; 

XXIII. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 
situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato; 
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XXIV. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional;  

XXV. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo. 

XXVI. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

XXVII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

XXVIII. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

XXIX. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

XXX. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação; 

XXXI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

XXXII. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade 
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 

XXXIII. Registrar e controlar, juntamente com o preposto do CONTRATANTE, 
diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as 
ocorrências havidas; 

XXXIV. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e atender, 
pronta e irrestritamente, às reclamações desta; 

XXXV. Colocar na direção geral dos serviços, com presença permanente nesta, 
profissional qualificado, cuja nomeação ou eventual substituição deverá ser 
comunicada, por escrito, no prazo de quarenta e oito (48) horas ao CONTRATANTE, 
e por esta ser aprovada. 

XXXVI. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta de preços, os acréscimos ou 
supressões dos serviços que porventura se fizerem necessários, a exclusivo critério 
do CONTRATANTE, respeitados os percentuais previstos na Lei 14.133/2021. 
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XXXVII. Dotar os locais de trabalho de equipamentos de proteção coletiva (DPCs) e 
fornecer, gratuitamente, aos empregados, equipamentos de proteção individual 
(EPIs), em perfeito estado de conservação e com certificado de aprovação (CA), 
substituindo-os quando se deteriorem, sem nenhum custo para os empregados, 
responsabilizando-se, ainda, pela sua higienização e manutenção periódica (NR 06); 

XXXVIII. Emitir comunicação de Acidente de Trabalho, enviando-a para o Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, quando ocorrer acidente de trabalho com seus 
empregados ou quando esses desenvolverem doenças ocupacionais, 
independentemente de haver ou não afastamento do trabalho; 

XXXIX. Elaborar, implementar e manter em funcionamento o Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, observando a obrigatoriedade de realização 
dos exames médicos adicional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de 
função e admissional, sem nenhum ônus para os empregados, e, inclusive, 
compreendendo a realização de exames médicos complementares, quando solicitado 
pelo médico (NR 07);  

XL. Elaborar, implementar e manter em funcionamento o Programa de Prevenção 
de Riscos Ambientais – PPRA (NR 09).  

XLI. Orientar, sem ônus, pelo período de 1 (um) ano após a conclusão da 
instalação, profissionais da CONTRATANTE para operar e supervisionar a 
manutenção preventiva e corretiva; 

XLII. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação 
de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 
decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

XLIII. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Contratante; 

XLIV. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

XLV.  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

XLVI. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 
aplicável; 

XLVII. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 
relação ao cronograma previsto. 

XLVIII. A Contratada deverá responsabilizar-se pela instalação e remoção da antiga 
instalação, além de compatibilizar as instalações previamente existentes para 
adequar às necessidades do equipamento a ser instalado e quando houver. 
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XLIX. A Contratada deverá fornecer todos os equipamentos, aparelhos, materiais e 

mão de obra especializada, para execução dos serviços e manter o descarte 
adequado de resíduos gerados; 
 

L. As luminárias deverão possuir termo de garantia expedido diretamente pelo 
contratado. 
 

LI. Deverá substituir em no máximo 24 horas os equipamentos e acessórios no 
caso de defeitos, evitando a paralização do atendimento aos usuários 

LII. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem 
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo 

LIII. Garantir, no mínimo, por 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, 
contados a partir da data de entrega do Termo de Recebimento Definitivo; 

 
4.1.2 Fica a CONTRATADA obrigada a declarar ao CONTRATANTE, sob as 

penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação no respectivo 
processo licitatório. 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.3. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato.   

4.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 
10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à garantia da contratação. 

Vistoria 

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
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servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 12:00 
horas.   

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia.  

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando  

4.9. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 
e peculiaridades da contratação. 

4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 
decorrentes. 

4.11. Ainda assim, segundo o texto legal, o contratado poderá optar por não realizar a 
vistoria, caso em que terá de atestar o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação, mediante declaração formal do seu responsável técnico (art. 63, §3º). 

4.12. Nesse contexto, uma vez considerada imprescindível a avaliação local, deverá ser 
facultada a realização de vistoria prévia no Termo de Referência, e os interessados terão 
três opções para cumprir o requisito de habilitação correspondente, conforme §§2º e 3º do 
art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber: 

a) realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou 
serviço;  

b) atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço;  

c) declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 10 dias da emissão da ordem de serviço; 
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5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias 
procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho encontra-se 
pormenorizada no Projeto Básico, apêndice deste Termo de Referência. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no local informado em no Projeto Básico, apêndice 
deste Termo de Referência 

Materiais a serem disponibilizados 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 
e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, 
encontra-se pormenorizada em no Projeto Básico, apêndice deste Termo de Referência 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características, encontra-se 
pormenorizada no Projeto Básico, apêndice deste Termo de Referência 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido 
às características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 
o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
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para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, IV); 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
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6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).  

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), conforme previsto em anexo. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios, descritos no Projeto Básico, apêndice deste Termo de Referência 
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Do recebimento 

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 
em sua totalidade. 

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 
22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 
se referem a parcela a ser paga. 

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
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7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

Liquidação 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante; 

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
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efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC (Índice Nacional de Custo da 
Construção) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.26. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
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Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço global, 
o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha 
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, 
da Lei nº 14.133/2021); 

8.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço global o critério 
de aceitabilidade de preços será: MENOR PREÇO GLOBAL 

8.4.1. valor global: conforme valor estimado da licitação 

8.4.2. Os preços máximos unitários não poderão ser superiores aos valores 
expressos na Planilha Orçamentária  

8.5.  Apresentar Proposta Detalhada constando de: 

8.5.1 A proposta adequada ao último lance deverá estar acompanhada da 
seguinte documentação complementar: 
 

a) Folheto das luminárias públicas em LED ofertadas, contendo as características 
do mesmo, demonstrando atender os parâmetros mínimos exigidos no termo 
de referência. 
 

b) Certificado de conformidade das luminárias públicas em LED, conforme 
Portaria Inmetro nº. 62, de 17 de fevereiro de 2022. 
 

c) Ensaio/laudo/certificado fotométrico da luminária; 
 

d) Ensaio/laudo/certificado da eficiência luminosa da luminária; 
 

e) Ensaio/laudo/certificado do fator de potência; 
 

f) Ensaio/laudo/certificado da distorção harmônica; 
 

g) Ensaio/laudo/certificado da vida útil dos LED’s; 
 

h) Ensaio/laudo/certificado do índice de depreciação (L70); 
 

i) Ensaio/laudo/certificado quanto à temperatura de cor; 
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j) Ensaio/laudo/certificado do índice de reprodução de cor; 

 
k) Ensaio/laudo/certificado da distribuição de intensidade luminosa do facho 

luminoso; 
 

l) Ensaio/laudo/certificado da proteção contra impactos mecânicos IK; 
 

m) Ensaio/laudo/certificado do grau de proteção IP; 
 

8.5.2 Caso o conjunto óptico seja fabricado em policarbonato ou acrílico 
apresentar laudo/ensaio/certificado de resistência à radiação 
ultravioleta.   

8.5.3 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de abertura do certame. 

8.5.4 Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 
constantes dos projetos elaborados pela Administração; 

8.5.5  Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em 
moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no 
mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

8.5.5.1 Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 
equipamentos e serviços; 

8.5.5.2 Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que 
os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, 
seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

8.5.5.3 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão 
refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro 
pretendida; 

8.5.5.4 Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados 
mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas. 

8.5.5.5 O valor da mão de obra não poderá ser inferior ao fixado na 
Convenção Trabalhista registrada pelo sindicato da categoria no 
RN. 
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8.5.6 Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus 
componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao 
Edital; 

8.5.6.1 Os custos relativos à administração local, mobilização e 
desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem 
como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como 
custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do 
BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

8.5.6.2 As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser 
superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária; 

8.5.6.3 Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como 
o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição 
Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI; 

8.5.6.4 As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-
cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de 
apuração de contribuições sociais comprovando que os 
percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em 
virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º 
das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os 
preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

8.5.6.5 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar 
os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na 
composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão 
obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei 
Complementar 123/2006. 

 
8.5.6.6 A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo 

Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às 
contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme 
dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar; 

 

8.6 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante 
do serviço ou da área especializada no objeto. 
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8.7 É facultado ao Município de Nova Cruz exigir a apresentação de amostras dos 
itens 3.1, 3.2 e 3.3 do termo de referência à licitante vencedora, a ser entregue no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para efeito da análise prévia, com intuito de 
aprovação. 

 

Exigências de habilitação 

8.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.7. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.8. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.9. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

8.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março 
de 2020. 

8.12. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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8.14. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.23.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor, datado dos últimos 30 (trinta) dias a contar da data aprazada par abertura 
do certame, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

8.23.2. Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado de Exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.23.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados 
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade; 

8.23.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

8.23.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:  

 
LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

   Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
  

SG =                      Ativo Total________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
 

LC =  Ativo Circulante  
Passivo Circulante 
 

8.23.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

8.23.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor 

8.23.8. As licitantes que apresentarem resultado igual ou menor do que 01 (um), em 
qualquer dos índices, deverão comprovar que possui capital mínimo ou de patrimônio 
líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

8.23.9. O Agente de Contratação, antes de se manifestar com relação à Qualificação 
Econômico-Financeira das empresas participantes do certame, poderá solicitar parecer 
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técnico junto a Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de Nova 
Cruz/RN, para que possa subsidiá-la em seu julgamento. 

8.24. As licitantes que utilizam do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital – ECD 
e que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão 
apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil, junto à cópia do 
Balanço firmada pelo contador. 

Qualificação Técnica 

8.25. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.25.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação 

8.26. Prova de Regularidade do Registro e/ou Inscrição da Empresa e do(s) 
responsável(is) técnico(s) na área de engenharia no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as 
áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. Para os fins de 
contratação, a licitante vencedora deverá providenciar o visto no Conselho do Estado do 
Rio Grande do Norte, conforme os dispositivos constantes das Resoluções CONFEA n°. 
266/1979 e 413/1997, quando for o caso. 

8.27. A prova da condição de integrante do quadro permanente da empresa licitante será 
feita:  

a) no caso de sócio, por meio do contrato social e sua última alteração;  
b) no caso de empregado permanente, através de cópia das anotações da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social - CTPS, de Contrato de Trabalho (com firma 
reconhecida das partes) ou de qualquer outro documento comprobatório de vínculo 
empregatício previsto na legislação de regência da matéria; e,  

c) no caso de responsável técnico, pela certidão de registro de pessoa jurídica no 
CREA, como também por meio de contrato de prestação de serviços técnico-
profissionais correspondentes à sua especialidade (com firma reconhecida das 
partes), firmado entre a empresa licitante e o profissional, haja visto disposto no 
Acórdão TCU N° 597/2007-Plenário 

8.28. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 
entidade profissional competente no Brasil. 



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CRUZ 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Praça Luiz José Moreira, nº 185, Centro, Nova Cruz/RN 
CNPJ/MF 08.144.784/0001-33 

www.novacruz.rn.gov.br  
  P á g i n a  24 | 30 

 

8.29. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos 
termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável (is) técnico(s) e/ou membros da 
equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 
serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 
contratação de no mínimo 50% (cinquenta) por cento dos serviços que compõem as 
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. 

8.30. Para fins da alínea anterior, serão consideradas parcelas de maior relevância técnica 
e valor significativo da contratação aquelas que tenham valor individual igual ou superior a 
5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação, os quais são: 

ITENS RELEVANTES PARA SOLICITAÇÃO DE COMPROVAÇÃO TÉCNICA E OPERACINAL DAS EMPRESAS 
PARTICIPANTES 

ITEM 
CÓDIGO 
SINAPI 

ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT. 

EXIGENCIA 
PARA 

ACERVO 
EM 

PERCENT.  

EXIGENCIA 
PARA ACERVO 

EM 
(QUANTIDADE) 

3.3 
COMP. 

ELET. 03 

LUMINÁRIA EM LED PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA; COM 
POTÊNCIA NOMINAL DE 120W; 
COM TODOS OS ACESSÓRIOS 
PARA FIXAÇÃO EM BRAÇO 
METÁLICO; TENSÃO NOMINAL 
DE ALIMENTAÇÃO BIVOLT (115 
- 220 V); FREQUÊNCIA 
NOMINAL DE 60 HZ; FATOR DE 
POTÊNCIA MÍNIMO DE 0,96; 
DISTORÇÃO HARMÔNICA 
INFERIOR Á 10%; EFICIÊNCIA 
LUMINOSA MÍNIMA 
DE 150 LM/W; ÍNDICE DE 
REPRODUÇÃO DE COR (IRC) 
MÍNIMO DE 80%; 
DISTRIBUIÇÃO DE 
INTENSIDADE LUMINOSA DO 
FACHO LUMINOSO DEVE SER 
CURTA/ II/ LIMITADA; 
TEMPERATURA DE COR DE 
6.000 K; DRIVER 
INCORPORADO 
INTERNAMENTE À LUMINÁRIA 
DEVERÁ SER DIMERIZÁVEL (0 
A 10V); PROTETOR DE SURTO 
INTEGRADO, CONTRA 

Unid. 982 50% 491 
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VARIAÇÕES, PICOS E 
TRANSIENTE DA REDE 
ELÉTRICA; CORPO DE 
LUMINÁRIA E DISSIPADORES 
DE CALOR EM ALUMÍNIO; 
CONJUNTO OPTICO FECHADO 
EM VIDRO, POLICARBONATO 
OU ACRÍLICO, ESTABILIZADO 
PARA A RESISTIR À RADIAÇÃO 
ULTRAVIOLETA E ÀS 
INTEMPÉRIES; GRAU DE 
PROTEÇÃO IP66 DO 
PRODUTO; GRAU DE 
PROTEÇÃO CONTRA 
IMPACTOS 
MECÂNICOS IK08 DO 
PRODUTO; PINTURA DA 
LUMINÁRIA NA COR BRANCO; 
VIDA ÚTIL DO CONJUNTO: 
MÍNIMO DE 50.000 H; ÍNDICE 
DE DEPRECIAÇÃO MÍNIMO: 
L70; GARANTIA DO PRODUTO 
DE 5 (CINCO) ANOS. 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO EM POSTE DE 
ATÉ 15M. 

4.1 
COMP. 

ELET. 04 

POSTE METÁLICO COM 
ALTURA TOTAL DE 6,10M; 
DIÂMETRO EXTERNO DO 
POSTE COM 88,9MM OU 3" 
(CIRCULAR) E COMPRIMENTO 
DE 5,25M; COM 01 OU 02 
BRAÇOS; DIÂMETRO 
EXTERNO DO BRAÇO 
SOLDADO AO POSTE DE 
48,30MM OU 1.1/2" E 
COMPRIMENTO TOTAL DE 
150CM, SENDO 130CM COM 
ÂNGULO DE 140° EM RELAÇÃO 
AO CORPO DO POSTE E 20CM 
COM ÂNGULO DE 10° EM 
RELAÇÃO AO SOLO; 
ESTRUTURA DE REGULAGEM 
DE NÍVEL DO POSTE EM 
FORMATO QUADRADO FEITA 
COM 
CANTONEIRA POSSUINDO 
DIMENSÃO INTERNA DE 
17X17CM E DIMENSÃO 

Unid. 200 50% 100 
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EXTERNA DE 25X25CM; 
ESTRUTURA METÁLICA PARA 
SER ENTERRADA 
(BASE DO POSTE METÁLICO) 
FEITA COM VERGALHÃO E 
BARRA ROSCADA 
SOLDADOS DE Ø12,70MM OU 
1/2", ESCAVAÇÃO E 
CONCRETAGEM DA 
BASE; POSTE CONFORME AS 
CARACTERÍSTICAS 
INDICADAS NO PROJETO EM 
ANEXO NO EDITAL; PINTURA 
EM PRIMER EPÓXI E TINTA PU 
AUTOMOTIVA; COR AMARELO; 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 

3.2 
COMP. 

ELET. 02 

LUMINÁRIA EM LED PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA; COM 
POTÊNCIA NOMINAL DE 90W; 
COM TODOS OS ACESSÓRIOS 
PARA FIXAÇÃO EM BRAÇO 
METÁLICO; TENSÃO NOMINAL 
DE ALIMENTAÇÃO BIVOLT (115 
- 220 V); FREQUÊNCIA 
NOMINAL DE 60 HZ; FATOR DE 
POTÊNCIA MÍNIMO DE 0,96; 
DISTORÇÃO HARMÔNICA 
INFERIOR Á 10%; EFICIÊNCIA 
LUMINOSA MÍNIMA 
DE 150 LM/W; ÍNDICE DE 
REPRODUÇÃO DE COR (IRC) 
MÍNIMO DE 80%; 
DISTRIBUIÇÃO DE 
INTENSIDADE LUMINOSA DO 
FACHO LUMINOSO DEVE SER 
CURTA/ II/ LIMITADA; 
TEMPERATURA DE COR DE 
6.000 K; DRIVER 
INCORPORADO 
INTERNAMENTE À LUMINÁRIA 
DEVERÁ SER DIMERIZÁVEL (0 
A 10V); PROTETOR DE SURTO 
INTEGRADO, CONTRA 
VARIAÇÕES, PICOS E 
TRANSIENTE DA REDE 
ELÉTRICA; CORPO DE 
LUMINÁRIA E DISSIPADORES 
DE CALOR EM ALUMÍNIO; 
CONJUNTO OPTICO FECHADO 
EM VIDRO, POLICARBONATO 

Unid. 425 50% 213 
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OU ACRÍLICO, ESTABILIZADO 
PARA A RESISTIR À RADIAÇÃO 
ULTRAVIOLETA E ÀS 
INTEMPÉRIES; GRAU DE 
PROTEÇÃO IP66 DO 
PRODUTO; GRAU DE 
PROTEÇÃO CONTRA 
IMPACTOS 
MECÂNICOS IK08 DO 
PRODUTO; PINTURA DA 
LUMINÁRIA NA COR 
BRANCO; VIDA ÚTIL DO 
CONJUNTO: MÍNIMO DE 50.000 
H; ÍNDICE DE DEPRECIAÇÃO 
MÍNIMO: L70; GARANTIA DO 
PRODUTO DE 5 (CINCO) ANOS. 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO EM POSTE DE 
ATÉ 15M. 

5.1 
ORSE_3

342 

Fornecimento de cabo 
multiplexado para rede 
2x1x16+16mm2 

M 42.784 50% 21.392 

4.2 
COMP. 

ELET. 05 

POSTE METÁLICO COM 
ALTURA TOTAL DE 6,10M; 
DIMENSÃO EXTERNA DO 
POSTE COM 100MM 
(QUADRADO) E 
COMPRIMENTO DE 5,25M; 
COM 01 OU 02 BRAÇOS; 
DIÂMETRO EXTERNO DO 
BRAÇO SOLDADO AO POSTE 
DE 
48,30MM OU 1.1/2" E 
COMPRIMENTO TOTAL DE 
150CM, SENDO 130CM COM 
ÂNGULO DE 140° EM RELAÇÃO 
AO CORPO DO POSTE E 20CM 
COM ÂNGULO DE 10° EM 
RELAÇÃO AO SOLO; COM 
SUPORTE ISOLADOR TIPO 
ROLDANA; COM SISTEMA 
ARTICULADO COM 
TRAVAMENTO DE 
SEGURANÇA; ESTRUTURA DE 
REGULAGEM DE NÍVEL DO 
POSTE EM 
FORMATO QUADRADO FEITA 
COM CANTONEIRA 
POSSUINDO DIMENSÃO 
INTERNA DE 17X17CM E 
DIMENSÃO EXTERNA DE 

Unid. 120 50% 60 
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25X25CM; ESTRUTURA 
METÁLICA PARA SER 
ENTERRADA (BASE DO POSTE 
METÁLICO) FEITA COM 
VERGALHÃO E BARRA 
ROSCADA SOLDADOS DE 
Ø12,70MM OU 1/2", 
ESCAVAÇÃO E 
CONCRETAGEM DA BASE; 
POSTE CONFORME AS 
CARACTERÍSTICAS 
INDICADAS NO PROJETO EM 
ANEXO NO EDITAL; PINTURA 
EM PRIMER EPÓXI E TINTA PU 
AUTOMOTIVA; COR AMARELO; 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 

8.31. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.32. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

8.33. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

8.34. Para fins da alínea anterior, serão consideradas parcelas de maior relevância técnica 
e valor significativo da contratação aquelas que tenham valor individual igual ou superior a 
4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação, os quais são: 

8.35. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.35.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

8.35.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.386.267,71 (cinco milhões, 
trezentos e oitenta e seis mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta e um centavos), 
conforme custos unitários apostos na em anexo. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será informada pela Secretaria Municipal de Finanças e Controle 
Orçamentário; 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
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Nova Cruz/RN, 20 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

__________________________________ 
ANNE MICHELLE FRANCO CARVALHO 

ENGENHEIRA CIVIL 
CREA: 210305058-4 
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